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a notar e a evidenciar a maturação de exigências 

novas. É precisamente nestes grupos que se inicia 

muitas vezes a crítica às instituições e às idéias 

dominantes. É por isso que a sua função como fatores 

de ruptura do Consenso não pode ser subestimada. 

Não se esqueça, por último, a importância da interação 

entre as diversas forças políticas, mormente onde seu 

sucesso depende, em grande parte, da habilidade em 

obter a adesão e apoio de grandes massas. É claro, por 

exemplo, que os partidos políticos não se limitam 

simplesmente a refletir em suas posições as divisões 

existentes na sociedade, mas se apresentam, outros-

sim, como fatores ativos de Consenso ou dissen-são, 

na medida em que operam, por meio das suas 

estruturas organizacionais diretas ou indiretas, como 

mecanismos independentes ou semi-independentes de 

canalização, isto é, como veículos de formação e de 

transformação das opiniões. Afastado do âmago da 

luta política por sua pouca importância ou por falta de 

popularidade, um partido político pode, 

conscientemente ou não, orientar diretamente sua ação 

à polarização do sistema, isto é, cavar um sulco entre 

as diversas formações, onde as circunstâncias 

favoreçam tal estratégia. O caso mais claro é o das 

formas de "transposição", para a direita ou para a 

esquerda, do eixo político, geradas muitas vezes pelas 

reações em cadeia. 

Que significado tem j>ara uma sociedade a 

existência de um elevado ou baixo grau de Consenso? 

Podemos imaginar rapidamente as conseqüências de 

um baixo grau de Consenso, pensando nos resultados 

de uma situação em que as motivações do 

comportamento de cada um se baseassem 

exclusivamente no temor da coerção ou na busca dos 

interesses particulares. A existência de valores 

largamente compartilhados se apresenta, portanto, 

como um elemento fundamental de solidariedade, 

constituindo, por assim dizer, um aspecto importante 

do tecido conectivo de uma sociedade. Uma outra 

função do Consenso é a de conter ou reduzir o uso da 

violência como nieio de solução das controvérsias. 

Finalmente, o Consenso pode ser considerado como 

fator de cooperação e como elemento fortalecedor do 

sistema político; ajudará uma sociedade a superar 

momentos de dificuldade como, por exemplo, casos de 

guerra ou de crise econômica. 
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[GIACOMO SANI] 

Conservadorismo. 

I. EM TORNO DE UMA DEFINIÇÃO. — O substantivo 

Conservadorismo implica a existência de um conceito; 

o adjetivo conservador qualifica simplesmente atitudes 

práticas ou idéias. O fato de se usar muito mais o 

adjetivo que o substantivo é devido à variedade de 

significados atribuídos ao primeiro e à dificuldade de 

determinar a natureza e fins do segundo. Tanto é assim 

que se chegou a negar sem mais que tal termo existisse 

como conceito autônomo e unitário. 

A inexistência de uma teoria política comum a que 

se possam referir todos aqueles que se autodefinem ou 

são definidos como conservadores, a pouca propensão 

dos conservadores a sistematizar as próprias idéias e o 

abuso que se faz desse termo na linguagem quotidiana, 

política ou não, fizeram com que se reduzisse o 

Conservadorismo a uma atitude e se estudasse desde o 

ponto de vista psicológico, na busca das motivações 

que impelem certos indivíduos a assumir posições 

consideradas na prática política como conservadoras. 

Tal modo de proceder, porém, se é útil no campo da 

sociologia política ou da psicologia social, tem sua 

origem, no tocante aos conteúdos do Conservadorismo, 

na prática política, que dissemos extremamente 

confusa e não pode ser tida como prova da existência 

ou não existência do conceito. Tem maior interesse a 

posição da ciência política, para a qual o termo 

Conservadorismo designa idéias e atitudes que visam à 

manutenção do sistema político existente e dos seus 

modos de funcionamento, apresentando-se como 

contraparte das forças inovadoras. Neste caso, porém, 

toda atenção se concentra na função do 

Conservadorismo, de tal modo que seu conteúdo se 

coloca e se limita dentro dos termos dessa mesma 

função. Se, pois, a ciência política realça no 

Conservadorismo o caráter universal, fazendo dele 

uma constante necessária da política, perde de vista a 

especificidade do termo. Trata-se, com efeito, de um 

resultado intencional, porquanto é preocupação comum 

aos psicólogos, sociólogos e politólogos evitar a forte 

carga emotiva a ele ligada, onde se vê, não sem razão, 

a causa primeira da sua ambigüidade, se não 

verdadeiramente o elemento que, reunindo os vários  
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significados com que o termo é usado, lhe dá uma 

vida unitária fictícia. 

O reconhecimento da existência desta carga emotiva 

é, no entanto, de importância não des-curável; 

ultrapassa os abusos de linguagem da crônica política 

para mostrar a polaridade de que está impregnada toda 

a civilização moderna. Invertendo a preocupação dos 

politólogos, é possível partir dessa realidade e servir-se 

dela como de um sinal, para chegar a uma 

interpretação que identifique o Conservadorismo por 

seu conteúdo, e não apenas pela função. A polaridade a 

que acima nos referimos se revela na constante 

relação, implícita ou não, pouco importa, em que se 

põe, no uso comum, o Conservadorismo com outro 

termo extremamente ambíguo e complexo, que 

poderíamos indicar simbolicamente como 

"progressismo". À primeira vista, este último 

evidenciaria uma atitude otimista quanto às 

possibilidades de aperfeiçoamento e desenvolvimento 

autônomo da civilização humana e do indivíduo. Na 

relação que se estabelece entre progressismo e 

Conservadorismo, este é sempre apresentado como 

negação, mais ou menos acentuada, daquele; aparece 

como tal, mostrando assim seu caráter alternativo; 

existe só porque existe uma posição progressista. Daí a 

conhecida tendência dos conservadores a não 

sistematizar o próprio pensamento que, sendo 

alternativc, nunca poderá ser concluído e fixado de 

uma vez para sempre; tem de acompanhar de perto a 

natureza dinâmica e a contínua tendência expansiva do 

progressismo. Se, portanto, do ponto de vista 

progressista o Conservadorismo se confunde com o 

imobilismo, isso se deve necessariamente à 

perspectiva; mas. a uma visão global, não poderá 

escapar a natureza dinâmica da relação 

Conservadorismo-pro-gressismo, bem como a 

impossibilidade de determinar analiticamente o 

conteúdo eminentemente histórico dos termos que a 

compõem. 

II. ORIGENS HISTÓRICAS DO CONCEITO. — Estudada 

a natureza do Conservadorismo na alternância com o 

progressismo, é necessário remetê-lo à sua origem 

concreta, aliás, correr-se-á o risco de dar vida a uma 

dialética absoluta, Conserva-dorismo-progressismo, 

tão imprecisa quão abstrata e improvável. 

Conservadorismo e progressismo não são, de fato. de 

natureza especulativa, mas podem ser usados como 

símbolos de complexas tendências da história 

ocidental. O conteúdo do Conservadorismo só se pode 

explicar, portanto, com base na história, tido em conta 

seu ser alternativo em relação ao progressismo e a 

natureza dinâmica deste. Em sua origem histórica, 

ambos os termos são inseparáveis do processo de 

laici-zação do pensamento político europeu que,  

fazendo da sociedade o lugar da completa auto-

realização do homem, transformou a ação política em 

instrumento libertador da humanidade. O pensamento 

cristão que o precedera jamais se havia proposto a 

alternativa Conservadorismo-progressismo, uma vez 

que a sua perspectiva histórica era, sob o ponto de 

vista dos valores, inteiramente estática. lá que o fim 

último do homem era ultraterreno, as vicissitudes 

humanas na história não tinham senão um objeto, o de 

tentar, por meios estruturalmente idênticos, adequar-se 

individualmente aos imperativos impostos por tal fim. 

Nesta visão, termos como Conservadorismo e 

progressismo seriam insensatos, porquanto supõem 

uma inversão de valores absolutos na história. Aliás, 

tampouco o pensamento político clássico se havia 

proposto essa alternativa. Não podia. Situando os fins 

humanos, dentro da sociedade, como fins políticos, 

portanto, possuía uma visão estática da natureza do 

homem e, se se detinha na história, não via nela senão 

um desenvolvimento cíclico, racionalização dos mitos 

do passado sobre o tempo sagrado. As sociedades 

políticas tinham de acompanhar, então, o mesmo ritmo 

e, se em suas variadas formas podiam alcançar uma 

certa perfeição na estrutura interna, não podiam 

escapar à necessidade de uma posterior decadência; 

mas, acima de tudo, não podiam atingir fins humanos 

absolutos para alem dos respei-tantes à própria 

perfeição formal. A mudança social não se convertia, 

pois, em conflito com significado de valor, como 

numa visão histórica aberta e ascendente rumo a uma 

perfeição sempre maior. 

O Conservadorismo surge só como resposta 

necessária às teorias que, a partir do século XVIII, se 

distanciaram da visão antropológica tradicional, para 

reivindicar para o homem a possibilidade, não só de 

melhorar o próprio conhecimento e seu domínio sobre 

a natureza, como também de alcançar, por meio de 

ambos, uma autocompreen-são cada vez maior e, 

conseqüentemente, a felicidade. O resultado a que 

tendiam estas teorias era o de fazer da história humana 

um processo aberto e ascendente, baseado numa 

antropologia revolucionária, onde o indivíduo fosse 

núcleo ativo, capaz de se tornar melhor tornando-se 

cada vez mais racional. Isto implicava o rompimento 

com a tradição, o que provocou fendas na consciência 

européia, quer a nível cultural, quer a nível político. 

Não foi uma cisão em duas partes: pensamento 

tradicional de um lado, ligado a modelos em que o 

poder político tinha raízes transcendentes e se inseria 

em uma visão da vida tendente a depreciar o mundo, e 

pensamento progressista do outro. Se assim tivessem 

andado as coisas, não se teria assistido ao despontar de 
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qiíalquer dialética, já que ambas as posições se 

excluem reciprocamente e sua defrontação levou 

praticamente ao desaparecimento da primeira, 

identificável não com o Conservadorismo, mas com as 

teorias reacionárias. Isto explica a natureza diversa da 

reação e do Conservadorismo, freqüentemente 

considerada aquela, sem razão, radicalização deste. 

Houve, na realidade, uma tríplice cisão, porque o 

progressismo se distanciou resolutamente — e foi sso 

que deu lugar ao Conservadorismo — de uma série de 

posições filosóficas, políticas e científicas que, embora 

sem romper o núcleo mais íntimo da tradição cultural 

européia, a referência a valores transcendentes e à 

dupla natureza do homem, modificaram alguns dos 

seus elementos essenciais. Isto torna-se particularmente 

visível no pensamento do mais clássico e eminente 

representante do Conservadorismo, Edmund Burke 

(1729-1797). Sua investida contra o iluminismo, não 

fortuitamente provocada pela explosão da Revolução 

Francesa, não foi uma investida como filosofia que, 

mediante o esvaziamento sensacionista da metafísica, 

tinha feito do mundo exterior a agulha do equilíbrio 

espiritual do homem e via, por isso, na ação social, o 

lugar da autoconsciência humana, porque tal filosofia 

também fazia parte do seu mundo cultural; a sua reação 

era mais contra a idéia ativa que os iluministas tinham 

da razão individual, uma idéia que fazia da razão a 

medida do real; em conseqüência disso, ela não só se 

desenvolveria no mundo social, mas se tornaria 

também seu juiz, podendo exigir que ele fosse 

modificado em nome dos valores autônomos da razão 

(v. ILUMINISMO). Burke representa as posições daqueles 

que, sendo intérpretes e protagonistas das profundas 

mudanças sociais, econômicas e culturais ocorridas no 

cenário europeu a partir do século XVI, haviam dado 

início à mundanização da vida, sem, contudo, se afastar 

do ideal de um universo moral estável e ligado a um 

sistema de valores transcendentes. Firme adversário do 

radicalismo ilu-minista como revolução imanentista e, 

conseqüentemente, de todo tipo de progressismo, 

Burke participa, no entanto, da sua orientação para o 

mundo, crê que o homem se realiza na sociedade e que 

esta tem leis e exigências próprias, determinadas por 

técnicas independentes das usadas para conhecer os 

imperativos de ordem transcendente. É devido à 

existência desse terreno comum que se desenvolve a 

dialética do Conservadorismo-progressismo, 

correspondente a duas diversas interpretações da 

função política, causadas pelo diverso acento dado ao 

valor do conhecimento científico e ao significado da 

progressiva desintegração da ordem hierárquica na 

sociedade. Enquanto a tese radical fazia do homem 

uma criatura 

exclusivamente histórica e capaz de se amoldar, na 

vida prática, a níveis de conhecimento cada vez mais 

elevados e, correspondentemente, a formas sempre 

novas e mais frutíferas, porque racionais, de 

convivência social, a tese conservadora considerava a 

natureza humana não modificável pela ação prática, 

porquanto mergulhava suas raízes em uma realidade 

sobre-humana, a vontade divina, não podendo, por 

conseguinte, nem o conhecimento, nem a ação política 

serem totalmente liberatívos. 

Determinada assim a origem e natureza do 

Conservadorismo, não parece vir aqui a propósito 

acompanhar pormenorizadamente seu 

desenvolvimento histórico, vinculado à dinâmica do 

progressismo. Esta vinculação é tão verdadeira que, no 

decorrer dos séculos XIX e XX, quando o 

progressismo se cindiu em várias tendências e 

movimentos políticos antagônicos entre si, o 

Conservadorismo lhe seguiu de tal maneira os passos 

que se torna tarefa demasiado árdua acompanhar suas 

intrincadas vicissitudes. Mas isto não significa que ele 

tenha perdido suas características fundamentais, 

mesmo que a dinâmica do progressismo, cada vez mais 

radical, o haja levado a abandonar os conteúdos 

clássicos ligados ao pensamento de Burke e a apropriar 

elementos cada vez mais numerosos do próprio credo 

progressista. Isto ocorreu sobretudo por causa da 

dificuldade de manter, no campo político e cultural, a 

credibilidade da vinculação da moral com a 

transcendência e da hierarquia com a ordem moral, em 

face dos resultados da ciência e das conseqüências 

materialistas e racionalistas daí inferidas. A contínua 

influência dos temas fundamentais do 

Conservadorismo se revela, porém, em um elemento 

constante, o que nos permite identificá-lo como tal 

também no século XIX, isto é, a interpretação das 

posições assumidas pelo progressismo como 

momentos de conseguida estabilidade e não de 

desenvolvimento. 

No decorrer do século XIX, o progressismo se foi 

construindo baseado em três hipóteses fundamentais: a 

científica, que fez das ciências naturais modelos a 

imitar no desenvolvimento das ciências humanas e do 

próprio homem; a democrática, que viu na extensão do 

poder de decisão política a todos os indivíduos o 

melhor resultado a que se poderia chegar; a histórico-

materialista, que fez da luta de classes o pré-requisito 

do necessário progresso humano. Combinadas entre si 

dos modos mais variados, estas hipóteses foram 

usadas como modelos ínterpretativos e como ideologia 

nas grandes transformações do século passado. Sua 

dinâmica tornou impossível a estabilização de 

qualquer novo equilíbrio de poder, sempre 

desmascarado como insuficientemente  
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racional ou ligado a interesses egoístas de classe, e 

suplantado por tendências mais radicais. O 

Conservadorismo se apresentou, de quando em 

quando, como defensor desses equilíbrios, vistos como 

pontos de chegada, capazes, quando tornados estáveis, 

de satisfazer às aspirações humanas. É típica a este 

propósito a história de movimentos como o 

liberalismo, o nacionalismo e o socialismo, nascidos 

da teorização de um elemento progressista e 

individualista particular, mas que, institucionalizados 

em sistemas políticos ou em partidos, deram vida, sob 

o impulso dos detentores do poder, a teorias que já não 

constituíam momentos de um processo dialético de 

crescimento, mas sim expressões imutáveis do próprio 

progresso, capazes de o realizar com a sua existência e 

organização. Nestes casos, não obstante, o 

Conservadorismo parece ter aceito a tese do constante 

desenvolvimento da humanidade; mas, para contrariar 

os propósitos do progressismo, entendeu esse 

desenvolvimento como progresso evolutivo, mediante 

a acumulação de conhecimentos e experiências — e 

não como superação dialética do passado —, ou então 

como resultado de um sistema comunitário onde a 

sociedade, fonte da existência individual, daria ao 

poder político o direito de conduzir os indivíduos pelas 

vias do progresso. Em ambos os casos se nega o ponto 

mais essencial do progressismo, que é a autonomia 

histórica do indivíduo, e se tenta estabilizar o universo 

moral de cada um, subtraindo-lhe a responsabilidade e 

o poder de o desenvolver e nele influir. 

Conservadores, não em termos de juízo de valor, mas 

de contraposição à dinâmica do progressismo, foram 

também, às vezes, a filosofia do Estado de Hegel, o 

positivismo de Auguste Comte, o evolucionismo-

liberalista de Herbert Spencer e o nacionalismo-

autoritário de inspiração romântica ou imperialista. 

Todos, na verdade, quiseram fazer da hipótese comum 

do progresso da humanidade e da subtração dos fins do 

homem a um Deus transcendente um processo 

necessário, conduzido de fora, o que, como já vimos, 

contradiz as mais profundas exigências e mitos do 

progressismo. 

III. CONSERVADORISMO E PODER POLÍTICO. — 

Alternativo do progressismo, contrário a uma 

colocação radical dos problemas políticos, incerto 

sobre a possibilidade de um desenvolvimento 

autônomo da humanidade, o Conservadorismo pensou 

e aprofundou muito mais o problema do poder político 

que o progressismo. È como que um fio vermelho que 

une toda a história do Conservadorismo e cuja 

importância é fundamental para a sua compreensão. A 

perspectiva histórica aberta pelo progressismo é, de 

fato, propensamente  

apolítica, uma vez que ele acredita que o homem, 

como ser fundamentalmente livre e racional, é 

virtualmente capaz de criar comunidades onde não 

exista a coação e prevaleça a cooperação espontânea. 

O poder político converte-se assim em limite que é 

preciso superar, em momento repressivo que não 

possui realidade própria e cujas formas hão de ser 

buscadas em interesses egoístas e na exploração, 

ligados ao estado ainda imperfeito da sociedade. O 

Conservadorismo, ao contrário, partindo da 

consciência dos limites inerentes ao homem, limites 

distantes e distanciáveis, mas sempre presentes, 

reconhece no poder, na coação política, um fator 

importante e necessário na sociedade, intimamente 

ligado à finitude humana. Profundamente ambíguo e 

demoníaco, o poder político é, para o 

Conservadorismo, o cimento da sociedade que, seja 

qual for a sua estrutura, sem ele, cairia na anarquia. Ao 

mesmo tempo, porém, confiado ao homem, o poder é 

intrinsecamente tirânico, se não controlado. Daí a 

constante preocupação pelos mecanismos políticos de 

limitação do poder e, principalmente, pela supremacia 

da lei, que o Conservadorismo muitas vezes erige em 

tabu intangível, como instrumento primário de 

estabilização dos processos sociais. Na defesa do 

poder político, condição indispensável à convivência 

social que é necessário controlar, mas não destruir, o 

Conservadorismo encontrou meio de reagir ao 

contínuo e rápido avanço do progressismo. 

Não obstante, trata-se de uma reação que raramente 

levou a um desafio concreto, porque incapaz de 

desenvolver, após a conhecida rendição do 

Conservadorismo aos reclamos do cientismo, a 

herança dos limites do homem e, portanto, 

impossibilitada de se opor eficazmente ao 

messianismo imbuído de cientismo e historicismo do 

progressismo. Assim, o Conservadorismo perdeu a 

priori, no terreno moral e emotivo, sua batalha política 

contra uma democratização cada vez mais radical da 

sociedade, tornando estéril até a própria contribuição 

para o estudo do poder, indubitavelmente sua parte 

mais vital. Limitando-se, de fato, a defender, como 

definitivos, sistemas políticos cuja única justificação 

era sua abertura à mudança, os conservadores, 

privados de uma articulada visão do homem que se 

opusesse à dos adversários, não acharam meio de 

preservar a substância do poder contra a sua redução a 

interesses egoístas ou ao poder de organização, como 

fez o progressismo. 

IV. O CONSERVADORISMO NO SÉCULO XX. — Com 

o advento da sociedade de massa no curso do século 

XX, os termos do problema se modificaram de tal 

modo que a antítese  
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Conservadorismoprogressismo até aqui estudada, 

conquanto ainda presente na linguagem política, se 

poderia considerar em crise. A entrada das massas na 

cena política constituiu, na primeira parte deste século, 

o principal pesadelo do Conservadorismo — veja-se, 

por exemplo, o pensamento de José Ortega y Gasset —, 

que não podia considerá-las senão como incapazes de 

raciocínio e de uma ação independente. Daí os apelos 

conservadores ao individualismo, com sua mais alta 

expressão no neoconservadorismo estadunidense, de 

inspiração burkeana. Com um tom otimista 

desconhecido na Europa, ele surge pelos anos 50 em 

resposta à crescente despersonalização da sociedade de 

massas, a que o próprio progressismo, com seu mito da 

planificação social do desenvolvimento, não parece 

capaz de pôr remédio. Uma dialética assim, em anos 

tão recentes, representa um caso extremo muito 

singular, provocado pelas condições particulares dos 

Estados Unidos, mas não modifica substancialmente a 

impressão de que existe uma crise, tanto no 

Conservadorismo, como no progressismo. Este 

acreditou por muito tempo ser capaz de obviar aos 

problemas materiais causados pela sociedade de massa 

e pelos desequilíbrios de consumo que isso trouxe, bem 

como poder continuar no novo ambiente com seu 

discurso libertário, servindo-se da contribuição das 

ciências naturais, da técnica e das novas ciências 

sociais e organizacionais. O Conservadorismo, por sua 

vez, acabou por ver nelas um meio de educar as massas 

na ordem. Mas a ciência se foi impondo cada vez mais, 

por si mesma, provocando a crise dos valores políticos 

do Conservadorismo e do progressismo e a 

convergência de ambos no terreno comum do 

desenvolvimento econômico-social. 

O progressismo se identificou com as regras da 

organização do desenvolvimento, aceitando-as como 

objetivas e dotadas de uma lógica própria e 

insuperável, se bem que de tipo probabilista. Mas, 

desta maneira, adotou a tendência conservadora de 

rejeitar o avanço rápido e constante e de fixar os 

contornos da dinâmica social; conseqüentemente, o que 

o Conservadorismo pretendia obter, servindo-se do 

poder político, é agora pedido à objetividade das 

normas de organização. O Conservadorismo, seduzido 

pela aparente objetividade dos valores da ciência, não 

saiu vitorioso com tais progressos; tendo trocado seu 

ontolo-gismo filosófico pelos valores práticos oriundos 

das ciências naturais, traiu sua razão de ser. que era a 

de defender a estabilidade social em nome de uma 

filosofia das limitações humanas, adotando, de maneira 

indireta e ambígua, o secularismo e a visão histórica 

aberta a que se queria opor. 

Considerada a origem histórica da oposição 

Conservadorismo-progressismo, não seria dê admirar 

que estivéssemos assistindo ao seu ocaso, pelo menos 

nos moldes que o conhecemos, e à sua substituição por 

uma forma política autojustifica-tiva, dominada pela 

coação objetiva das regras do desenvolvimento 

econômico-social. Em contraste com esta já não se 

poderia erguer uma oposição conservadora qual freio 

político; tal função já foi assumida pela nova ordem 

científica como uma variável própria — disso é 

exemplo o que foi dito pela ciência política. Caberia 

sim um Conservadorismo que, recuperada a inspiração 

original, continuasse a ser reflexão sobre a relação 

liberdade-limite no homem e crítica ao finalismo laico 

da idéia de progresso. 
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[TIZIANO BONAZZI] 

Constitucionalismo. 

I. CONSTITUIÇÃO, CONSTITUCIONAL, 

CONSTITUCIONALISMO. — Constitucionalismo é um 

termo bastante recente no vocabulário político italiano 

e o seu uso não está ainda totalmente consolidado. Para 

uma primeira definição, convém partir do significado 

que possuem as palavras "Constituição" e 

"constitucional" na ciência jurídica continental e 

inglesa. 

 


